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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008191/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000008191/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA. 

I – Relatório:

Em 11/06/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03) para a pessoa física NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA, morador de Sant’Ana do Livramento, após verificar que a profissional cancelou os RRTs de projeto e execução de um muro de divisa, alegando que o proprietário executou sem nenhum outro responsável técnico.

Em 16/06/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal com AR.

Em 27/06/2014, a pessoa física notificada apresentou defesa de oito páginas (fls. 05 a 12), alegando o que segue: 

a) Que a família adquiriu o terreno em 2002;

b) Que o terreno ficava a dois metros de altura, em relação à calçada e à rua;

c) Que foi contratado profissional para rebaixar o terreno;

d) Que após o terreno ter ficado pronto, contratou a arquiteta Mayane Kaiser Niederauer para fazer projeto estrutural de uma casa e todo o acompanhamento e orientação técnica da obra;

e) Que a arquiteta deveria comparecer na obra de duas a três vezes por semana. 
f) Que em consequência da retirada do aterro havia necessidade de construir um muro e que a construção da casa e garagem teve início sem a construção do muro no lado direito da entrada, pois o restante do terreno já estava cercado por um muro antigo e por uma cerca.

g) Que durante a construção da casa, a arquiteta informou que ficais haviam visitado a obra e exigido um laudo técnico, referente à remoção de todo o aterro, e um projeto de construção do muro.

h) Que solicitou que a referida arquiteta fizesse um laudo de remoção do aterro e um projeto e acompanhamento da construção do muro e lhe foi cobrado R$ 1.150,00;
i) Que após a elaboração do laudo de remoção e o devido pagamento, foi chamado na prefeitura e informado que “quando se retira terra de terrenos com área inferior a mil metros quadrados, não se faz necessário a apresentação de laudos;
j) Que a arquiteta fez um desenho numa folha A4 e o apresentou como projeto.  Que durante vários meses, uma centena de pedreiros foi levada ao local da obra para construir o muro, mas quando era mostrado a eles o desenho do “suposto projeto” do muro, onde previa a montagem de várias sapatas, com escavações que adentravam no terreno vizinho, nenhum dos profissionais aceitava fazer o serviço, pois, segundo os pedreiros, além de ser perigoso, fazer esse tipo de escavação, não existia nenhuma autorização por escrito para as escavações no terreno do vizinho ou existência de um projeto aprovado na prefeitura; 

k) Que, em um fim de semana, surgiu uma dúvida em relação ao cálculo e à montagem de uma viga aérea, a ser utilizada na obra da casa e que precisou falar com a arquiteta e a mesma não se encontrava na cidade; 

l) Que um amigo levou um engenheiro e professor de engenharia da URCAMP até a obra para sanar as dúvidas quanto à viga e, aproveitando a visita, fez algumas perguntas em relação à situação do muro, já que todos os pedreiros que foram até a obra para construí-lo se recusavam a fazê-lo, conforme a arquiteta havia projetado;
m) Que o engenheiro foi taxativo: Vocês estão loucos! Vocês querem invadir um terreno particular para cavar num lugar que está a milhões de anos intacto para fazer sapatas de um muro? Isso não é um aterro, e sim uma área natural, ou seja, um barranco. Se vocês mexerem nesse barranco, pode ocasionar o desmoronamento do mesmo; 

n) Que após a visita do engenheiro, procurou a arquiteta e avisou que o muro não seria feito conforme o projeto e sim da maneira que todos os pedreiros sempre quiseram fazer, ou seja, “sem sapatas” e sem escavações no terreno do vizinho; 

o) Que a arquiteta projetou uma armação de madeira para a cobertura da casa que ninguém conhecia ou tinha visto igual. 
p) Que pediu o afastamento da arquiteta.

q) Que dois novos pedreiros foram chamados para rebocar a casa, fazer o contrapiso e colocar as telhas na cobertura. Que os pedreiros e um engenheiro constataram várias alhas na obra; 

r) Que foi até a casa da arquiteta relatar os problemas encontrados na obra e que, em resposta, a arquiteta limitou-se a dizer que havia medido todas as paredes e que tudo estava ok.

s) Que em decorrência das falhas e erros na obra, foram efetuados gastos extras com mão-de-obra e com material próximos a R$ 15 mil; 
t) Que em nenhum momento a arquiteta fez menção da existência de alguma dívida dos proprietários do imóvel. 

Em 10/07/2014, a fiscalização do CAU/RS emitiu um relatório (fls. 13 a 15), o qual  refere que a arquiteta pediu o cancelamento dos RRTs de projeto e execução de um muro de divisa (RRT projeto nº 772448 e RRT execução nº 772483), alegando que o proprietário executou sem nenhum responsável técnico. O relatório de fiscalização refere também que a arquiteta registrou RRT projeto nº 739537 (projeto arquitetônico, de estrutura de concreto, de instalações hidrossanitárias prediais, de instalações elétricas prediais de baixa tensão) e RRT execução nº 739570 (execução de obra, de estrutura de concreto, de instalações hidrossanitárias prediais e instalações elétricas).  

O interessado não apresentou RRT ou ART de projeto e execução do muro de divisa. 

É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
A fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente a pessoa física Nodário Veiss de Almeida a apresentar ART ou RRT para projeto e execução de um muro de divisa, construído na Rua Duque de Caxias, no centro da cidade de Sant’Ana do Livramento. A notificação foi provocada por uma solicitação de cancelamento de RRTs de nº 772448 e 772483 pela arquiteta e urbanista Mayane Kaiser Niederauer. 
Notificado, o proprietário do muro encaminho defesa de oito páginas (fls. 05 a 12), narrando fatos que não podem ser apreciados pela Comissão de Exercício Profissional, uma vez que abordam aspectos da conduta profissional da referida arquiteta e urbanista e que necessitam ser apurados pela Comissão de Ética Profissional do CAU/RS, a quem compete apreciar condutas profissionais abrangidas pela Resolução nº 52 do CAU/BR (Código de Ética Profissional).
Em que pese o notificado não ter apresentado RRT ou ART para o muro de divisa, o fato é que o interessado admite ter executado a obra por orientação de engenheiro e de pedreiros contratados, isentando a arquiteta de qualquer responsabilidade caso o muro viesse a cair (fl. 08). 
Assim, pelos argumentos apresentados, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela remessa do presente processo à Comissão de Ética e Disciplina, uma vez que não há auto de infração lavrado contra o proprietário do muro. 

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 055/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008191/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA
I - Relatório: 

Em 11/06/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03) para a pessoa física NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA, morador de Sant’Ana do Livramento, após verificar que a profissional cancelou os RRTs de projeto e execução de um muro de divisa, alegando que o proprietário executou sem nenhum outro responsável técnico.

Em 16/06/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal com AR.

Em 27/06/2014, a pessoa física notificada apresentou defesa de oito páginas (fls. 05 a 12), alegando o que segue: 

a) Que a família adquiriu o terreno em 2002;

b) Que o terreno ficava a dois metros de altura, em relação à calçada e à rua;

c) Que foi contratado profissional para rebaixar o terreno;

d) Que após o terreno ter ficado pronto, contratou a arquiteta Mayane Kaiser Niederauer para fazer projeto estrutural de uma casa e todo o acompanhamento e orientação técnica da obra;

e) Que a arquiteta deveria comparecer na obra de duas a três vezes por semana. 

f) Que em consequência da retirada do aterro havia necessidade de construir um muro e que a construção da casa e garagem teve início sem a construção do muro no lado direito da entrada, pois o restante do terreno já estava cercado por um muro antigo e por uma cerca.

g) Que durante a construção da casa, a arquiteta informou que ficais haviam visitado a obra e exigido um laudo técnico, referente à remoção de todo o aterro, e um projeto de construção do muro.

h) Que solicitou que a referida arquiteta fizesse um laudo de remoção do aterro e um projeto e acompanhamento da construção do muro e lhe foi cobrado R$ 1.150,00;

i) Que após a elaboração do laudo de remoção e o devido pagamento, foi chamado na prefeitura e informado que “quando se retira terra de terrenos com área inferior a mil metros quadrados, não se faz necessário a apresentação de laudos;

j) Que a arquiteta fez um desenho numa folha A4 e o apresentou como projeto.  Que durante vários meses, uma centena de pedreiros foi levada ao local da obra para construir o muro, mas quando era mostrado a eles o desenho do “suposto projeto” do muro, onde previa a montagem de várias sapatas, com escavações que adentravam no terreno vizinho, nenhum dos profissionais aceitava fazer o serviço, pois, segundo os pedreiros, além de ser perigoso, fazer esse tipo de escavação, não existia nenhuma autorização por escrito para as escavações no terreno do vizinho ou existência de um projeto aprovado na prefeitura; 

k) Que, em um fim de semana, surgiu uma dúvida em relação ao cálculo e à montagem de uma viga aérea, a ser utilizada na obra da casa e que precisou falar com a arquiteta e a mesma não se encontrava na cidade; 

l) Que um amigo levou um engenheiro e professor de engenharia da URCAMP até a obra para sanar as dúvidas quanto à viga e, aproveitando a visita, fez algumas perguntas em relação à situação do muro, já que todos os pedreiros que foram até a obra para construí-lo se recusavam a fazê-lo, conforme a arquiteta havia projetado;

m) Que o engenheiro foi taxativo: Vocês estão loucos! Vocês querem invadir um terreno particular para cavar num lugar que está a milhões de anos intacto para fazer sapatas de um muro? Isso não é um aterro, e sim uma área natural, ou seja, um barranco. Se vocês mexerem nesse barranco, pode ocasionar o desmoronamento do mesmo; 

n) Que após a visita do engenheiro, procurou a arquiteta e avisou que o muro não seria feito conforme o projeto e sim da maneira que todos os pedreiros sempre quiseram fazer, ou seja, “sem sapatas” e sem escavações no terreno do vizinho; 

o) Que a arquiteta projetou uma armação de madeira para a cobertura da casa que ninguém conhecia ou tinha visto igual. 

p) Que pediu o afastamento da arquiteta.

q) Que dois novos pedreiros foram chamados para rebocar a casa, fazer o contrapiso e colocar as telhas na cobertura. Que os pedreiros e um engenheiro constataram várias falhas na obra; 

r) Que foi até a casa da arquiteta relatar os problemas encontrados na obra e que, em resposta, a arquiteta limitou-se a dizer que havia medido todas as paredes e que tudo estava ok.

s) Que em decorrência das falhas e erros na obra, foram efetuados gastos extras com mão-de-obra e com material próximos a R$ 15 mil; 

t) Que em nenhum momento a arquiteta fez menção da existência de alguma dívida dos proprietários do imóvel. 

Em 10/07/2014, a fiscalização do CAU/RS emitiu um relatório (fls. 13 a 15), no qual  refere que a arquiteta pediu o cancelamento dos RRTs de projeto e execução de um muro de divisa (RRT projeto nº 772448 e RRT execução nº 772483), alegando que o proprietário executou sem nenhum responsável técnico. O relatório de fiscalização refere também que a arquiteta registrou RRT projeto nº 739537 (projeto arquitetônico, de estrutura de concreto, de instalações hidrossanitárias prediais, de instalações elétricas prediais de baixa tensão) e RRT execução nº 739570 (execução de obra, de estrutura de concreto, de instalações hidrossanitárias prediais e instalações elétricas) para a residência de alvenaria. Estes dois últimos RRTs não foram cancelados. 

O interessado não apresentou RRT ou ART de projeto e execução do muro de divisa. 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

A fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente a pessoa física Nodário Veiss de Almeida a apresentar ART ou RRT para projeto e execução de um muro de divisa, construído na Rua Duque de Caxias, no centro da cidade de Sant’Ana do Livramento. A notificação foi provocada por uma solicitação de cancelamento de RRTs de nº 772448 e 772483 pela arquiteta e urbanista Mayane Kaiser Niederauer. 

Notificado, o proprietário do muro encaminhou defesa de oito páginas (fls. 05 a 12), narrando fatos que não podem ser apreciados pela Comissão de Exercício Profissional, uma vez que abordam aspectos da conduta profissional da referida arquiteta e urbanista e que necessitam ser apurados pela Comissão de Ética Profissional do CAU/RS, a quem compete apreciar condutas profissionais abrangidas pela Resolução nº 52 do CAU/BR (Código de Ética Profissional).

Em que pese o notificado não ter apresentado RRT ou ART para o muro de divisa, o fato é que o interessado admite ter executado a obra por orientação de engenheiro e de pedreiros contratados, isentando a arquiteta de qualquer responsabilidade caso o muro viesse a cair (fl. 08). 

A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela remessa do presente processo à Comissão de Ética e Disciplina, uma vez que não há auto de infração lavrado contra o proprietário do muro. 

Voto:

Pelas razões acima expostas, voto pelo encaminhando do processo administrativo nº 1000008191/2014 à Comissão de Ética e Disciplina do CAU/RS para que aprecie o caso e adote as providências que considerar pertinentes.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 055/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008191/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 055/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008191/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 055/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000008191/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: NODÁRIO VEISS DE ALMEIDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000008191/2014, e decide pela REMESSA do feito à Comissão de Ética e Disciplina (CED) para que aprecie o caso e adote as providências que entender pertinentes.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 23 de outubro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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